
LEI MUNICIPAL N° 1.091, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar bens imóveis de propriedade do Município de União do Oeste, por meio de processo licitatório, conforme específica.


CELSO MATIELLO, Prefeito Municipal de União do Oeste, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais, faço saber a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado nos termos desta Lei a alienar os seguintes bens imóveis de propriedade do Município de União do Oeste:

I - Um terreno urbano, situado na Rua “C”, Município de União do Oeste, Comarca de Coronel Freitas, SC, Matrícula N.º 1.448, correspondente ao Lote Urbano n.º 04-B, da Quadra 25, do loteamento povoado Adolfo Konder, com área de 160,00m2 (cento e sessenta metros quadrados), com as seguintes confrontações e medidas: ao Norte, com  a Rua “C”, em 8,00 metros; ao Sul, com parte do lote urbano n.º 4-A, em 8,00 metros; ao Leste, com parte do lote urbano n.º 03, em 20,00 metros; e ao Oeste, com parte do lote urbano n.º 4-A, em 20,00 metros. Registrado no patrimônio público sob n. º 0711. VALOR MINIMO AVALIADO: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

II - Um terreno urbano, situado na Linha Adolfo Konder, Município de União do Oeste, Comarca de Coronel Freitas, SC, Matrícula N.º 1.627, correspondentes aos lotes urbanos n.º 03, 04 e 05, da Quadra n.º 26, do loteamento povoado Adolfo Konder, com área de 3.000,00 m2 (três mil metros quadrados), com as seguintes confrontações e medidas: ao Norte, com o lote n.º 06, na extensão de 60,00 metros; ao Sul, com Rua sem denominação, na extensão de 60,00 metros; ao Leste, com o lote n.º 02, na extensão de 50 metros; e ao Oeste, com a Travessa sem denominação, na extensão de 50,00 metros,  registrado no patrimônio público sob n. º 0721, com edificação em alvenaria, coberta com eternit 6mm, usada como antiga escola isolada, medindo aproximadamente   147m2. Registrada no patrimônio público sob n. º 2119. VALOR MINIMO AVALIADO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).


Parágrafo único. Os valores mínimos para efeito de alienação dos bens supra citados, foram avaliados pela Comissão Municipal de Avaliação, nomeada através do Decreto N.º 3.534, de 30 de agosto de 2017 e aprovado pelo Executivo Municipal através do Decreto N.º 3.552, de 02 de outubro de 2017. 


Art. 2º Os bens de que trata a presente Lei serão alienados no estado de conservação em que se encontram, sendo declarados inservíveis para o serviço público municipal, sendo de obrigação dos adjudicadores todos os ônus e encargos que constam sobre os bens ora alienados. 


Art. 3º A alienação dos bens será efetuada através de processo licitatório, nos termos dispostos na Lei 8.666/93.


Art. 4º Para fazer frente as despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados recursos do orçamento municipal vigente.


Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de União do Oeste, em 30 de outubro de 2017.

CELSO MATIELLO
                              Prefeito Municipal
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